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Resumo
 Este artigo tem por objetivo analisar as formas de organização do trabalho na agricultura camponesa, a partir de um olhar particular sobre o município de Belém-PB. Para sua elaboração, alguns procedimentos metodológicos foram utilizados, tais como: revisão bibliográfica, levantamento de dados secundários e pesquisa de campo. Esta consistiu na realização de entrevistas e na aplicação de questionários junto a doze pequenos produtores rurais do município e a representantes de alguns órgãos e entidades locais. Em Belém a agricultura camponesa é desenvolvida dominantemente por pequenos proprietários e se organiza de forma diferenciada: na área submetida a condições climáticas mais severas, observa-se uma menor diversificação dos gêneros agrícolas produzidos, uma menor integração ao mercado, uma pecuária voltada para o consumo doméstico e um maior isolamento do pequeno produtor; nas áreas de melhores condições de clima e solo observa-se uma articulação com agentes sociais externos, diminuindo o isolamento, uma maior diversificação da produção agropecuária, uma maior articulação com o mercado e um padrão técnico um pouco melhorado. O trabalho nas unidades de produção é desenvolvido dominantemente pela família. Todavia há uma divisão de tarefas segundo o gênero e a idade. Verifica-se a utilização do trabalho assalariado de forma muito modesta e o assalariamento do próprio camponês como forma de complementação da renda. Alguns camponeses desenvolvem atividades complementares ou suplementares à produção agrícola reconhecidas pelos que estudam a questão agrária e pelos diversos agentes sociais ligados ao campo como pluriatividade. O envelhecimento dos camponeses e a busca de trabalho nas cidades por parte dos seus filhos de um lado, e a presença da grande propriedade pecuarista atrelada à pecuária bovina de outro, geram questionamentos quanto a possibilidade futura de reprodução da agricultura camponesa do município.
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Introdução


O objetivo deste trabalho é analisar a organização das relações de produção do campesinato de um pequeno município do Agreste paraibano, o de Belém. Para tanto, alguns procedimentos metodológicos foram realizados, tais como: revisão bibliográfica; trabalho de campo; levantamento e análise de dados do Censo Agropecuário de 1970 e 1995-96 e da PAM de 1990 a 2006. As unidades produtivas objeto de investigação foram aquelas com menos de 50 hectares cujos responsáveis fossem proprietários, parceiros, arrendatários ou ocupantes.


Além da introdução e das considerações finais, este trabalho está estruturado em dois tópicos. No primeiro tópico expomos o perfil do camponês belenense, já no segundo tópico analisamos o modo como se organiza as relações de produção da classe camponesa.

1.A agricultura camponesa em Belém: os resultados da pesquisa de campo


Até o momento a pesquisa de campo envolveu 20 camponeses no município de Belém, sendo que destes, 10 possuem suas terras na porção norte do município e 10 na porção sul. Eles apresentam algumas diferenças, que ficam nítidas quando fazemos uma comparação entre os que habitam as terras ao noroeste do município, mais seco, e aqueles que habitam o sul do município, de clima um pouco mais úmido, influenciado pelo relevo de piemonte que antecede a escarpa oriental do Planalto da Borborema. 

1.1.  Perfil do camponês belenense e de sua família


Os indivíduos que compõem a classe camponesa em Belém, em sua maioria, são originários ou da zona rural do próprio município, ou de áreas rurais de municípios vizinhos. Regra geral, eles trabalhavam com os seus pais, desde a infância, na atividade agropecuária, quando, segundo relatos da maioria, o “nomadismo” por parte deles era maior, pois não tinham terras próprias para plantar e criar, tendo que se sujeitar a trabalhar como parceiros, arrendatários ou moradores para grandes proprietários, já que essa era a única via que encontravam para reproduzirem-se enquanto camponeses. Muitos se fixaram em Belém devido ao fato de terem recebido a terra como herança, bem como pela compra de pequenos lotes oriundos de latifúndios que foram desmembrados, loteados e vendidos após a morte do proprietário por seus herdeiros. Na venda dessas terras foi dada, em muitos casos, segundo depoimentos dos agricultores, a preferência de compra aos moradores da fazenda e aos trabalhadores assalariados da mesma, o que gerou certa desconcentração de terras no município. 


Hoje em dia, o camponês do município de Belém apresenta de um modo geral, idade avançada, no entanto, esta característica é bem mais notável entre os camponeses que ocupam a parte norte do município. Estes, via de regra, encontram-se na faixa etária de 60 a 80 anos e apresentam baixa escolaridade (muitos são analfabetos, outros só se alfabetizaram). Tais características diferem em parte dos camponeses que habitam o trecho sul do município, pois mesmo que a maioria já se encontre numa faixa etária superior a 60 anos, os jovens com idade na faixa dos 30 até 50 anos são mais numerosos que ao norte. Os mais jovens concluíram pelo menos a primeira etapa do ensino fundamental, havendo até mesmo alguns com ensino superior completo. Já os mais velhos, pouco diferem da realidade encontrada na zona rural situada ao norte.


A família camponesa apresenta um perfil diferenciado entre as duas regiões. Muitos dos filhos de pais camponeses já não se encontram mais nem junto aos pais, nem no campo, tendo grande parte, migrado para cidades do Centro-Sul do país, principalmente, as metrópoles nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro. Essa migração pode ser explicada em boa parte devido à maior homogeneização dos hábitos urbanos e rurais, predominando os primeiros sobre os últimos, de modo que a agricultura rudimentar praticada pelos seus pais, além de ser um trabalho de grau elevado de penosidade, não atende mais necessidades do jovem rural, que são semelhantes a dos jovens urbanos, assim resta-lhes migrar na tentativa de alcançar condições que supram suas necessidades. Infelizmente, ao chegarem às grandes metrópoles, ocupam-se de trabalhos informais e habitam as periferias urbanas. Porém, o dinheiro enviado por alguns destes constitui uma fonte de renda complementar que serve para a reprodução dos seus pais enquanto camponeses. Os filhos que migraram para o Centro-Sul não têm perspectivas de voltar para trabalharem no campo, apesar de alguns estarem desempregados ou se empregando em ocupações de baixa remuneração. Os que ainda pensam em voltar não querem trabalhar no campo como seus pais. Já as famílias residentes ao sul do município apresentam uma constituição diferente. Naquelas em que os pais têm idade avançada e os filhos já são adultos, a migração é bem mais reduzida. Quando isto acontece, dirigem-se, principalmente, para a sede do município de Belém, ou para cidades maiores do próprio estado da Paraíba. A maior parte dos filhos, porém, permanece no campo. Quando estão ainda na casa da família, ajudam aos pais na atividade agrícola; quando casados, compram pequenas propriedades e dão origem a uma nova família camponesa.  


A família camponesa belenense se caracteriza ainda por praticar, predominantemente, a religião católica. Sua religiosidade é expressa através de certo conformismo com a realidade. Alguns entrevistados atribuem à figura divina a responsabilidade pelo regime de chuvas, conformando-se com os anos de menor pluviosidade e até mesmo com o fenômeno da seca, que vez ou outra limita o trabalho, a produção e por conseqüência a subsistência dos mesmos. Dessa forma, revela-se a dimensão religiosa do campesinato assim definida por Wolf (1970):

A religião camponesa não se explica unicamente em seus próprios termos. Ela funciona para sustentar e equilibrar o ecossistema camponês e a organização social e também constitui um componente da ordem ideológica mais ampla. Responsiva aos estímulos que derivam tanto do setor camponês como da ordem social envolvente, a religião forja mais um elo que liga o campesinato àquela ordem (p. 134).



A troca de dias de trabalho entre camponeses ainda persiste, no entanto, de forma mais escassa que antigamente. Sobre a troca de dias de trabalho, Oliveira (1991), coloca que esta é a solução encontrada pelos camponeses para completar o trabalho que a família não conseguiu realizar, pois, em geral, seus rendimentos monetários não permitem pagar trabalhadores continuamente. 


Outra característica dos camponeses de Belém, que foi passada através das gerações é o uso do fogão à lenha, pois apesar da maioria das casas contar com fogões à gás, as famílias ainda continuam a cultivar o hábito de utilizar, predominantemente, os velhos fogões à lenha.


No que se refere ao significado que a terra tem para o campesinato, esta vai além dimensão econômica, pois se encontra arraigada a todos os aspectos da vida, como diz Dona Céu, uma pequena agricultora de Belém, nessas poucas palavras: “A terra é como uma mãe, porque se não fosse a terra nada ia germinar, muita gente não entende isso, mas ai de nós se não fosse a terra.”


Conclui-se, como bem afirma Abramovay (1992), que as particularidades referentes ao campesinato são explicadas principalmente por seus vínculos comunitários, de natureza personalizada e natureza extra-econômica em que se baseiam suas relações de dependência pessoal

2. – A organização do trabalho


Em Belém, a grande maioria dos pequenos agricultores utiliza a força-de-trabalho familiar, traço básico dentre as características do campesinato. “É, pois derivado dessa característica que a família abre a possibilidade da combinação muitas vezes articulada de outras relações de trabalho no seio da unidade camponesa” (OLIVEIRA, 1991). 


Uma dessas combinações a que Oliveira se refere diz respeito ao trabalho assalariado no interior da unidade camponesa, o que segundo os entrevistados ocorre no município de Belém e se deve, conforme Oliveira (1991) “ao ciclo de existência da família camponesa, pois há momentos críticos do ciclo agrícola em que os membros não são suficientes, pois as tarefas exigem rapidez e muitos braços”. Nos estabelecimentos agrícolas pesquisados, o camponês que assalaria e o camponês assalariado trabalham lado a lado, nas mesmas tarefas, não caracterizando assim, uma relação capitalista, pois entre outras coisas não busca a extração de mais valia para assim se ter um lucro, não havendo uma relação empregado-patrão, sendo, portanto, caracterizada como uma relação horizontal. Todavia, verificamos com certa intensidade o uso do assalariamento durante a maior parte do ciclo, principalmente entre camponeses já velhos e sem filhos em casa, pagando os salários de “seus” trabalhadores com parte da aposentadoria. Os camponeses que se assalariam recebem entre R$ 12,00 e R$ 15,00 de diária e geralmente, são chamados para trabalhar em terras de parentes e conhecidos, que moram perto, sendo a pessoalidade uma característica bastante notável nas relações de trabalho empreendidas por eles.

Já quando o trabalho assalariado se dá entre um camponês e um grande proprietário de terras, esta relação ganha outra forma, de submissão do homem simples do campo ao latifúndio. Esta relação de trabalho vem declinando gradativamente em importância no espaço agrário do município, já que as grandes propriedades do município dedicam-se a pecuária bovina de corte de modo extensivo, que emprega pouquíssima mão de obra, sendo esta uma estratégia de não se sujeitarem às leis mais rígidas que passaram a existir no campo. Tal assertiva é corroborada até certo ponto pelos mais velhos, que já trabalham para grandes proprietários, contudo, esta via, afirmam que esta via acabou escasseando-se.


Quanto aos critérios definidores do modo como as tarefas são executadas no interior da família camponesa não só a idade é adotada como critério, mas também o sexo define a forma como se dá a organização do trabalho na pequena unidade de produção. 


No caso da classe camponesa que compõe a dinâmica espacial agrária de Belém, esta organização apresenta algumas diferenças entre camponeses do sul, em relação aos do norte, se dando da seguinte forma:


 a) ao norte, os agricultores, chefes de família, mesmo já velhos, continuam sendo os maiores responsáveis pela lavoura, sendo ajudados, eventualmente, por algum filho do sexo masculino que ainda esteja morando junto com o pai. Estes ainda trabalham auxiliados pelas mulheres no cuidado com o gado bovino quando o possuem. As galináceas são de responsabilidade total das mulheres da casa, havendo a ajuda por parte dos homens, nesta atividade, apenas excepcionalmente; cabem ainda às mulheres os afazeres domésticos. A responsabilidade da família cabe a mulher por motivo de viuvez ou separação. Quando esta já se encontra envelhecida, é responsável por tarefas mais simples na lavoura, cabendo a algum filho que ainda esteja na casa dos pais, seja homem ou mulher, a maior responsabilidade pela produção agrícola. Em unidades produtivas que só têm mulheres, elas são responsáveis também pelo trabalho criatório de bovinos.


b) ao sul, algumas diferenças se apresentam com relação à divisão do trabalho na pequena propriedade. Nas famílias onde os pais já estão velhos e os filhos adultos, poucas são as diferenças, restringindo-se apenas ao fato de que alguns filhos que, por ventura, estejam ainda estudando, já que o grau de escolaridade é maior ao sul, não assumem tarefas que dizem respeito às atividades agropecuárias desempenhadas pela família de forma rotineira. Já em famílias onde os pais têm entre 30 e 50 anos de idade, os filhos se dedicam aos estudos, havendo apenas a participação dos filhos homens em tais atividades. Já as filhas mulheres são responsáveis, juntamente com suas mães, pelo serviço doméstico desde cedo, como também pela criação de galinhas. Quando crianças os filhos homens também cuidam da criação de aves. Dessa forma, observa-se, que ao contrário dos seus pais que foram incluídos desde cedo no trabalho agrícola, hoje em dia, estes camponeses, privilegiam os estudos dos seus filhos, dando a eles, apenas tarefas mais simples. Sobre a relação entre a família camponesa e a escola, Oliveira(1991) destaca:

A escola (...) tem preparado o jovem para o trabalho assalariado na cidade. Esse jovem, que só possui como qualificação a força de trabalho, é um expropriado. Assim a própria unidade camponesa se incube de reproduzir a força de trabalho própria e aquela que o capital precisa, uma vez que a reprodução ampliada na unidade camponesa não ocorre, em decorrência da sujeição da renda dessas unidades ao capital. Dessa forma, o capital  igual e contraditoriamente desenvolve-se , permitindo a reprodução da produção camponesa, mas subordinando-a por todos os lados (OLIVEIRA, 1991:60)


No que diz respeito à condição do produtor, a maioria esmagadora dos pequenos produtores do município de Belém é proprietária das terras que cultivam, quase não existindo relações baseadas no arrendamento de terras, esta característica se deve em grande parte à negação dos grandes proprietários em aceitar novos moradores, rendeiros ou parceiros, temendo que estes possam reivindicar algo no poder judiciário quando saírem de suas terras. 


É assim, pois, baseado no acesso à propriedade e/ou posse da terra, que os camponeses diferenciam-se internamente. Desse processo nascem os camponeses-proprietários, os camponeses-parceiros, os camponeses rendeiros e os camponeses-posseiros (OLIVEIRA, 1991). Além do grande número de camponeses-proprietários também se estabelecem significativamente no espaço agrário do município os ocupantes. 


No que se refere ao arrendamento de terras, tal prática sempre foi bastante frágil, entretanto, encontramos em algumas unidades de produção camponesas, alguns bovinos arrendados por pessoas que moram na cidade e não possuem terras. O animal é arrendado por R$ 15,00, pagos mensalmente, por cabeça, ao camponês proprietário da terra, o qual com sua família se tornam responsáveis pelos cuidados com o animal. O dinheiro advindo da venda do leite e algumas vezes, da venda de algum desses animais, é revertido, totalmente, para o dono destes. 


No que se relaciona à relação de parceria, apesar de ser encontrada em vários modos de produção na história da humanidade (OLIVEIRA, 1991), e ter sido encontrada na zona rural de Belém, até a década de 80, mesmo de forma pífia, já não existe mais, nem em se tratando de animais, tampouco de terras. Os agricultores atribuem o quase desaparecimento da parceria no município ao declínio do algodão, lavoura que contribuía para o desenvolvimento desta forma de trabalho. 


O que chamou a atenção na pesquisa foi à presença muito significativa de uma relação de trabalho caracterizada pela cessão de terra de terceiros (no mais das vezes, também camponeses detentores de parcelas pequenas de terra) a camponeses (mesmo sem relação de parentesco) que as queiram cultivar e ali morar. 


Nas grandes propriedades, ocorre uma relação parecida, bem menos numerosa, no entanto com uma diferença, apesar da não cobrança aparente da renda, é proibido plantar na mesma área todos os anos. Ou seja, a permissão de uso da terra implica numa forma de pagamento que corresponde à entrega da terra ao proprietário pronta para o uso do gado bovino. Com isso o dono da terra economiza mão-de-obra nas etapas preparatórias do cultivo da terra. Desse modo, paga-se uma renda em trabalho, mesmo que disfarçada.


O trabalho de base familiar na atividade agropecuária possui, atualmente, apenas caráter complementar da renda da maioria das famílias entrevistadas. Isto em virtude dos camponeses, que dedicaram suas vidas a esta atividade, já se encontrarem velhos e aposentados, sendo a aposentadoria a principal fonte de sua manutenção atual. Além disso, parcela considerável das mulheres é professora de escolas geridas pelo município nas comunidades das quais fazem parte, sendo seu salário também uma das formas de renda complementar da família. 


Outra fonte de renda, presente em grande parte das pequenas unidades familiares de produção por nós visitadas, advém de outra atividade não agrícola que corresponde ao trabalho em pequenos bares construídos ao lado das casas das famílias, principalmente nas comunidades rurais onde as casas ficam relativamente perto uma das outras. 


Verifica-se desta forma que os camponeses desenvolvem atividades complementares ou suplementares à produção agrícola reconhecidas pelos que estudam a questão agrária e pelos diversos agentes sociais ligados ao campo como pluriatividade
. 

Considerações Finais


Este estudo ainda não constitui um trabalho acabado, mas um primeiro produto de uma pesquisa que está em andamento. Através dele foi possível apreender a forma como se organiza a estrutura agrária do município foco da investigação e a importância da participação dos pequenos produtores de base familiar na conformação atual do seu espaço agrário. Quanto à produção agrícola, percebe-se que a crise da atividade algodoeira modificou a pauta da produção agrícola tradicional não tendo sido substituído por nenhum outro produto comercial. Predomina nas pequenas unidades familiares de produção o cultivo de lavouras alimentares. 


Outros aspectos podem ser também destacados tais como: a) os laços bastante frágeis que o campesinato, principalmente o do norte do município, mantém com o mercado; b) a presença de formas diferenciadas de ser camponês tanto no que se refere à organização da produção como do trabalho; c) a influência das condições naturais na organização da produção; d) a forte presença de idosos como responsáveis pelas unidades produtivas; e) um desinteresse dos jovens pela continuidade do trabalho na unidade de produção; f) a presença de um fluxo migratório composto por filhos de camponeses do norte do município em direção às grandes metrópoles nacionais; g) o baixo nível tecnológico das unidades de produção camponesas; h) o caráter complementar que atualmente ocupa a atividade agropecuária, já que por terem idade avançada, a principal fonte de renda dos pequenos produtores é a aposentadoria.


Embora não se possa falar em determinismo geográfico, não resta dúvida que sem acesso a condições técnicas e financeiras; e inseridos numa área de condições naturais adversas, os pequenos produtores da porção norte do município acham-se mais vulneráveis e conseqüentemente mais carentes. Resta saber até que ponto e de que forma se pode falar em termos de futuro da permanência/sobrevivência da agricultura camponesa no município já que grande parte dos filhos dos camponeses não se interessa mais por tal atividade, e que tal atitude possui apoio dos pais. Estes, mesmo apoiando o abandono do trabalho na agricultura por parte dos filhos, ainda demonstram, através de relatos emocionados, uma ligação afetiva com a terra que ultrapassa os aspectos econômicos.
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� Sobre o significado e a amplitude da noção de pluriatividade leia-se entre outros: CARNEIRO (1998)
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